
ESTATUTOS DA

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO DOS ALUNOS DA ESCOLA

BÁSICA 2 + 3 DA GALIZA

Versão atualizada de acordo com as alterações aprovadas em Assembleia Geral

extraordinária de 29 de maio de 2019

ArƟgo 1º

NATUREZA, DENOMINAÇÃO  E FIM

1. A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3

da Galiza, também designada abreviadamente por APEE23G, congrega e representa os

pais e encarregados de educação dos alunos da Escola Básica do 2º e 3º Ciclos da

Galiza (também denominada oficialmente Escola Básica  São João do Estoril).

2. A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3

da Galiza é uma pessoa coleƟva de direito privado, sem fins lucraƟvos, com duração

ilimitada,  que se  rege  pelos  presentes  Estatutos,  por  Regulamentos  aprovados em

Assembleia Geral e, no que esteja omisso, pela lei geral.

3. A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3

da Galiza desenvolve a sua aƟvidade de forma aparƟdária e não confessional.

ArƟgo 2.º

SEDE

A Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3 da

Galiza tem a sua sede social na Escola Básica do 2º e 3º Ciclos da Galiza.

ArƟgo 3.º

OBJETO e MISSÃO



À Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3 da

Galiza compete:

a) Apoiar  os  EE  na  sua  relação  com  a  escola,  contribuindo  para  que  possam

cumprir integralmente a sua missão de educadores;

b) Pugnar e contribuir  para o bem-estar dos alunos na escola,  promovendo os

seus legíƟmos interesses relaƟvamente à escola, à educação e à cultura;

c) Pugnar  e  contribuir  para  uma  escola  de  qualidade  para  todos  os  alunos;,

independentemente  das  suas  caracterísƟcas  individuais  e  origens  culturais,

sociais ou outras.

d)  Difundir a aƟvidade escolar e associaƟva e outras afins, no senƟdo de criar elos

e dinâmicas de cooperação entre alunos, escola, família e comunidade;

e) Promover iniciaƟvas na escola e cooperar nas iniciaƟvas que a escola diligencie;

f) Promover o estabelecimento de relações com outras associações similares ou

suas estruturas representaƟvas, designadamente para efeitos de representação

junto do Agrupamento, da Câmara Municipal de Cascais ou do Ministério da

Educação.

ArƟgo 4.º

DOS ASSOCIADOS

São  associados  da  Associação  de  Pais  e  Encarregados  de  Educação dos  Alunos  da

Escola  Básica  2  +  3  da  Galiza  os  pais  e  encarregados  de  educação dos  alunos

matriculados na escola, que voluntariamente se inscrevam na Associação.

ArƟgo 5º

DIREITOS DOS ASSOCIADOS

São direitos dos associados:

a)  ParƟcipar  e  votar  nas  Assembleias  Gerais  e  em  todas  as  aƟvidades  da

Associação;

b) Eleger e ser eleito para os Órgãos Sociais da Associação; 



c) Requerer, nos termos dos Estatutos e do Regulamento Interno, a convocação

de Assembleias Gerais Extraordinárias;

d) Ser manƟdos ao corrente de toda a aƟvidade da Associação.

e) Propor ao Conselho ExecuƟvo ou à Assembleia Geral iniciaƟvas que entendam

contribuir para os fins da Associação, e parƟcipar em grupos de trabalho para

atuação em casos específicos.

ARTIGO 6º

DEVERES DOS ASSOCIADOS

São deveres dos associados:

a) Cumprir  e  fazer  cumprir  os  presentes  estatutos,  bem  como  todas  as

deliberações da Assembleia Geral, e quaisquer regulamentos que por esta sejam

aprovados;

b) Colaborar,  sempre  que  possível,  com  os  Órgãos  Sociais  da  Associação  e

cooperar nas aƟvidades da Associação;

c) Executar com zelo e diligência os cargos para que sejam eleitos ou designados;

d) Pagar a quota anual fixada em Assembleia Geral.

ArƟgo 7.º

QUALIDADE DE ASSOCIADO

Perdem a qualidade de associado:

a) Aqueles cujos filhos ou educandos deixem de frequentar a Escola;

b) Os  que  apresentarem  ao  Conselho  ExecuƟvo,  por  escrito,  o  seu  pedido  de

demissão;

c) Os que não paguem a quota anual; 

d) Os que, reiteradamente, violarem os Estatutos e Regulamentos aprovados em

Assembleia  Geral,  ou  contribuírem  com  os  seus  atos  para  o  descrédito  da

Associação. 

ArƟgo 8.º

DOS ÓRGÃOS SOCIAIS



1. São Órgãos Sociais da  Associação de Pais e Encarregados de Educação dos Alunos da

Escola Básica 2 + 3 da Galiza: a Assembleia Geral, o Conselho ExecuƟvo  e o Conselho

Fiscal.

a) A Assembleia Geral é consƟtuída por todos os associados no pleno gozo dos

seus direitos.

b) O Conselho ExecuƟvo  será composto por um mínimo de cinco associados, um

dos  quais  será  o  presidente  e  os  restantes  Vice-Presidente,  Secretário,

Tesoureiro e Vogais.

c) O  Conselho  Fiscal  será  composto  por  três  associados,  um  dos  quais  será

Presidente.

2. O Conselho ExecuƟvo e  o Conselho Fiscal  são eleitos  anualmente,  por  sufrágio

direto e secreto, pelos associados que componham a Assembleia Geral.

3. Os membros dos Órgãos Sociais exercem os seus cargos de forma voluntária e sem

direito a qualquer remuneração.

ArƟgo 9.º

REUNIÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

1 - A Assembleia Geral reúne ordinariamente durante o primeiro período de cada ano

leƟvo,  para  aprovação  do  Relatório  e  Contas  do  ano  anterior,  eleição  dos  Órgãos

Sociais e fixação da quoƟzação anual referente ao ano leƟvo iniciado. 

2  -  A  Assembleia  Geral  reúne  extraordinariamente por  iniciaƟva  do Presidente  da

Mesa, a pedido do Conselho ExecuƟvo ou do Conselho Fiscal ou ainda a pedido escrito

que contenha uma proposta de Ordem de Trabalhos e seja assinado pelo menos por

25% dos associados. 

ArƟgo 10º

CONVOCATÓRIA E FUNCIONAMENTO DA ASSEMBLEIA GERAL

1 – A convocatória para a Assembleia-Geral será feita por circular a enviar a todos os

associados com uma antecedência mínima de 8 dias.

2 – A convocatória deve indicar data, hora, local e ordem de trabalhos.



3 - A Assembleia Geral considera-se validamente consƟtuída estando presentes pelo

menos metade dos associados mais um. 

4 - Se à hora designada não se verificar a presença daquele número de associados, a

Assembleia Geral reunirá trinta minutos depois com qualquer número de associados. 

ARTIGO 11.º

COMPETÊNCIA DA ASSEMBLEIA GERAL

É da competência da Assembleia Geral: 

a) Eleger  e  exonerar  os  membros  dos  Órgãos  Sociais,  e  aceitar  o  pedido  de

demissão de cargo; 

b) Aprovar e alterar os Estatutos e resolver os casos omissos;

c) Aprovar e modificar os Regulamentos que venham a tornar-se necessários para

o pleno funcionamento da Associação; 

d) Fixar,  anualmente,  a  quoƟzação  a  pagar  pelos  associados,  pagando  cada

associado  o  valor  correspondente  a  uma  quota,  independentemente  do

número de filhos ou educandos que tenha na escola. 

e) Deliberar sobre a exclusão de associados; 

f) Aprovar o Relatório e Contas apresentados pelo Conselho ExecuƟvo, depois de

sujeitos ao parecer do Conselho Fiscal; 

g) Pronunciar-se  sobre  qualquer  assunto  de  interesse  para  a  realização  dos

objeƟvos da Associação; 

h) Apreciar a aƟvidade do Conselho ExecuƟvo e do Conselho Fiscal; 

i) Autorizar  a  integração  da  Associação  em  Federações  e  Confederações  de

organismo congéneres; 

j) Dissolver a Associação.

ArƟgo 12º

MESA DA ASSEMBLEIA GERAL E SEU PRESIDENTE 

1.  A  Mesa  da  Assembleia  Geral  será  composta  por  três  associados,  sendo  um

Presidente e os outros Secretários (Primeiro e Segundo). 



2. A Mesa da Assembleia Geral é eleita anualmente, por sufrágio direto e secreto, pelos

associados que componham a Assembleia Geral.

3. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral: 

a) Convocar as Assembleias Gerais Ordinárias e Extraordinárias;

b) Presidir às Assembleias Gerais e manter a ordem nas mesmas; 

c) Dar posse aos membros dos Órgãos Sociais da Associação até quinze dias após a

realização da Assembleia Geral eleitoral.

ArƟgo 13.º

CONSELHO EXECUTIVO

1  -  Ao  Conselho  ExecuƟvo  compete  gerir  e  representar  a  Associação  de  Pais  e

Encarregados de Educação dos Alunos da Escola Básica 2 + 3 da Galiza.

2  –  O  Conselho  ExecuƟvo  reúne  ordinariamente  uma  vez  por  mês,  e

extraordinariamente por iniciaƟva do seu Presidente, ou a pedido da maioria dos seus

membros. 

ArƟgo 14.º

COMPETÊNCIAS DO CONSELHO EXECUTIVO

a) Prosseguir os objeƟvos para que foi criada a Associação, em conformidade com

a lei e com os Estatutos e os Regulamentos aprovados em Assembleia Geral;

b) Cumprir e fazer cumprir os Estatutos e os Regulamentos, bem como todas as

deliberações da Assembleia Geral; 

c) Promover iniciaƟvas para a realização dos fins estatutários; 

d) Nomear  grupos  de  trabalho  específicos  para  a  realização  de  aƟvidades  da

Associação; 

e) Manter permanente contacto com os encarregados de educação, divulgando

informação perƟnente, esƟmulando a parƟcipação associaƟva, ouvindo os seus

problemas e dos seus filhos ou educandos e apoiando-os na sua relação com a

escola;



f) Manter  contacto  permanente  com  a  Escola  e  o  seu  Agrupamento  para  a

resolução de todos os assuntos perƟnentes;

g) AdmiƟr associados e promover a sua exclusão nos termos dos Estatutos e dos

Regulamentos; 

h) Elaborar  e  submeter  à  Assembleia  Geral  as  propostas  de  Regulamento que

entender necessárias;

i) Elaborar  o  Relatório  e  Contas  a  submeter  à  Assembleia  Geral,  precedendo

parecer do Conselho Fiscal; 

j) Propor à Assembleia o quanƟtaƟvo das quoƟzações dos associados; 

k) Administrar os bens e gerir as receitas da Associação, e realizar as despesas que

se mostrem necessárias; 

l) Representar a Associação, em juízo e fora dele, e bem assim nos contactos com

enƟdades Oficiais ou Privadas.

ArƟgo 15º

CONSELHO FISCAL

O  Conselho  Fiscal  reunirá  ordinariamente  uma  vez  por  trimestre  e

extraordinariamente  por  iniciaƟva  do  seu  Presidente  ou  a  pedido  da  maioria  dos

membros da Mesa da Assembleia Geral e/ou do Conselho ExecuƟvo. 

ArƟgo 16.º

COMPETÊNCIAS DO CONSELHO FISCAL

a) Dar parecer sobre o Relatório de AƟvidades e Contas a apresentar em Assembleia

Geral;

b) Verificar, periodicamente a legalidade das contas, e a conformidade Estatutária das

despesas efetuadas sempre que o entenda ser conveniente; 

c) Dar parecer sobre qualquer assunto mediante pedido da Mesa da Assembleia Geral

e/ou do Conselho ExecuƟvo 

ArƟgo 17.º



RECEITAS

1. ConsƟtuem receitas da Associação:

a) As quotas dos associados;

b) As subvenções, subsídios ou doações concedidas;

c) O produto de vendas efetuadas no âmbito do seu objeto social;

2.  Em  caso  de  dissolução,  o  aƟvo  da  Associação,  depois  de  saƟsfeito  o  passivo,

reverterá integralmente a favor da enƟdade que a Assembleia Geral determinar.

ArƟgo 18.º

REPRESENTAÇÃO

A Associação só se obriga perante terceiros mediante duas assinaturas dos membros

do Conselho ExecuƟvo , devendo uma delas ser obrigatoriamente do Presidente ou do

Tesoureiro.

Galiza, 29 de maio de 2019


